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Introdução 
O sexto Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) busca assegurar a disponibilidade 
e gestão sustentável da água e do saneamento para todos (UN, 2015). Para alcançar esse 
objetivo, as Nações Unidas estabeleceram oito metas, entre elas as metas 6.1 e 6.2, que 
visam universalizar o acesso a esses serviços. O progresso é monitorado por meio de 11 
indicadores, fundamentais para avaliar a eficácia das iniciativas e identificar áreas que 
necessitam de maior atenção e recursos. Esses indicadores são essenciais para garantir 
que os direitos humanos à água e ao saneamento (DHAeS), reconhecidos pela ONU em 
2010, sejam efetivamente respeitados. Os DHAeS são pautados por cinco critérios 
normativos: disponibilidade, qualidade, acessibilidade física, acessibilidade econômica e 
aceitabilidade (Heller, 2022; Baquero et al., 2017). A disponibilidade refere-se à oferta 
suficiente de água e instalações de saneamento adequadas para diferentes grupos de 
usuários. A qualidade da água deve atender a parâmetros químicos que não representem 
risco à saúde, enquanto o saneamento deve assegurar segurança sanitária. A 
acessibilidade física exige que as instalações estejam próximas às residências e locais de 
trabalho, e a acessibilidade econômica deve respeitar a capacidade de pagamento dos 
usuários. A aceitabilidade, por sua vez, envolve considerações culturais e as preferências 
dos consumidores. Para monitorar o progresso das metas 6.1 e 6.2, é necessário utilizar 
indicadores que considerem a qualidade dos serviços, as desigualdades regionais e as 
características pessoais e domiciliares (Brown et al., 2023; Brown, Neves-Silva e Heller, 
2016). No Brasil, estudos apontam que as regiões Norte e Nordeste enfrentam maiores 
obstáculos à universalização do acesso à água (Jesus, Monteiro e Tomasella, 2023). 
Pesquisas também destacam a importância de desagregar dados por renda, raça, 
escolaridade e localização para compreender melhor as desigualdades de acesso (Queiroz, 
Carvalho e Heller, 2020). Esses indicadores ajudam a orientar políticas públicas e a avaliar 
a eficácia das ações governamentais, contribuindo para a realização progressiva dos 
direitos humanos à água e ao saneamento. Em síntese, a universalização dos serviços de 
água e saneamento no Brasil enfrenta diversos desafios que exigem uma compreensão 
mais profunda da realidade, indo além das taxas agregadas de acesso. Neste contexto, 
surge a necessidade desta pesquisa.  
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Objetivo 
Esta pesquisa tem como objetivo principal avaliar como indicadores baseados nos DHAeS 
contribuem para monitorar o ODS 6 no Brasil, com ênfase nas metas 6.1 e 6.2. Os objetivos 
específicos incluem: (i) revisar estudos acadêmicos que associem direitos humanos à 
universalização dos serviços; e (ii) analisar os resultados da aplicação desses indicadores 
na avaliação do progresso do Brasil em direção à consecução dessas metas.  
 
Metodologia 
Trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva, baseada em revisão sistemática da 
literatura acadêmica aplicada no Brasil. A revisão foi realizada em novembro de 2024, nas 
bases Periódicos da CAPES, Scopus e Web of Science, utilizando as palavras-chave: 
"human right*" AND water AND sanitation AND index AND Brazil*.  
 
Resultados 
O conjunto inicial de 40 artigos resultante da busca passou pelas seguintes etapas de 
seleção: exclusão de documentos duplicados, leitura de títulos e resumos e, nos casos mais 
complexos, leitura integral dos textos. Após esse processo, oito artigos atenderam aos 
critérios da pesquisa. A partir da leitura dos oito estudos, foi elaborada uma tabela 
classificatória para facilitar a interpretação dos dados. Três estudos utilizaram dados 
domiciliares. Entre eles destaca-se o estudo em áreas rurais de Scalize et al. (2022) que 
desenvolveram o Índice de Segurança do Saneamento Rural (ISSRural), aplicado em 48 
comunidades no estado de Goiás, classificadas em assentamentos rurais, comunidades 
quilombolas e ribeirinhas. O índice considerou seis tipos de indicadores, ponderados pelo 
método Analytic Hierarchy Process (AHP): nível de abastecimento de água, manejo de 
resíduos sólidos, habitabilidade, tipo de esgotamento sanitário, manejo de águas pluviais e 
saúde da população. Nenhuma comunidade atingiu o nível mais elevado do ISSRural e 
somente 3 atingiram um nível de segurança elevado na dimensão do manejo das águas 
pluviais. Quase 90% apresentaram nível crítico na dimensão do esgotamento sanitário. O 
índice elaborado evidenciou as carências crônicas das áreas rurais e o potencial para 
investir em planos que protejam a população de risco de doenças associadas às carências 
no saneamento básico. Um outro estudo nesse grupo, mas focado em área urbana, é 
aquele de Sotero-Martins et al. (2024) que aplicaram um índice de carência de saneamento 
básico a 369 residentes do Complexo do Alemão, no Rio de Janeiro. Através do 
mapeamento geográfico do índice, os autores conseguiram identificar as áreas com 
maiores carências, podendo assim orientar as ações públicas de melhoria dos serviços. Os 
demais artigos utilizaram dados municipais aplicados a estudo de regiões, estados ou o 
Brasil. Entre eles, pode-se destacar o artigo de Nahas et al. (2023) que desenvolveram 
indicadores e índices para avaliar o acesso à água e ao saneamento nos 34 municípios da 
Região Metropolitana de Belo Horizonte. Elaboraram  indicadores que se referem ao 
conteúdo normativo dos DHAeS em dimensões monitoráveis por medidas quantitativas e 
objetivas. Por cada uma das dimensões normativas dos DHAeS, os autores selecionaram 
indicadores de três tipos: estruturais, processuais e de resultado. Por exemplo, na 
dimensão de disponibilidade e acessibilidade física, consideraram: existência de uma 
norma reguladora do serviço de abastecimento de água no município (estrutural), proporção 
de respostas à reclamações relacionadas a esses serviços ao longo do período analisado 
(processual), e proporção da população atendida por rede geral de distribuição de água 
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entre 2000 e 2010 (indicador de resultado). Além disso, os indicadores foram calculados 
com dados desagregados em subgrupos populacionais, com atenção especial aos mais 
vulneráveis, respeitando o princípio de igualdade e não discriminação dos direitos 
humanos.  Com esse tipo de análise os autores conseguiram avaliar tanto a melhoria dos 
serviços oferecidos assim como a progressiva inclusão de grupos vulneráveis. Enfim, como 
exemplo de estudo em nível  nacional, Jesus et al. (2023) analisaram a desigualdade no 
acesso à água potável em todos os municípios, estados e regiões do Brasil utilizando o 
Índice de Acesso à Água Potável Segura (IAAPS) e os indicadores de desigualdade como 
o índice de Gini, o coeficiente de concentração e o índice de dissimilaridade. Constataram 
que 38% dos municípios brasileiros apresentam IAAPS elevado e baixa desigualdade. Os 
melhores resultados se concentram nas regiões Sul, Sudeste e Centro-oeste. As maiores 
carências concentram-se nas áreas rurais, especialmente onde o PIB per capita é inferior 
à média estadual.  
 
Conclusão 
A análise dos estudos revisados revela que que os indicadores  desagregados e ancorados 
nos direitos humanos evidenciam desigualdades ocultas em métricas convencionais. A 
inclusão de grupos sociais mais vulneráveis, levando em conta fatores como renda, raça, 
escolaridade e localização, é necessária para garantir que as políticas públicas sejam 
direcionadas de forma eficaz àqueles que mais precisam. Esta pesquisa reforça a 
importância de seguir diretrizes internacionais e promover a participação de agentes locais 
na construção de indicadores, garantindo que as soluções propostas sejam culturalmente 
aceitáveis e tecnicamente viáveis. Em última análise, este estudo contribui para a 
formulação de políticas públicas mais robustas e direcionadas, que visam a universalização 
dos serviços de água e saneamento, respeitando os princípios de igualdade e não 
discriminação dos direitos humanos.  
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